
Processo nº 01450.007272/2008-61, 

Solicitação de Registro do Complexo Cultural do Bumba-meu-boi do Maranhão a ser 
inscrito no Livro das Celebrações como Patrimônio Cultural Brasileiro. 

Ilmo Sr. Presidente do IPHAN. 
Ilmos Srs Conselheiros. 

Foi com satisfação que recebi do Sr. Presidente do IPHAN, Dr. Luiz Fernando de 
Almeida, através da Professora Anna Maria Serpa Barroso, a tarefa de examinar e opinar 
sobre o processo de registro do Complexo Cultural do Bumba-meu-boi, como relevante 
forma de celebração da cultura brasileira no Estado do Maranhão. 

Em primeiro lugar, por se tratar de assunto que cala tão fundo a alma do povo 
maranhense, ao qual me irmanei, pois é a terra onde tenho a felicidade de viver desde a 
década de setenta, me dedicando exclusivamente às atividades de preservação do acervo de 
patrimônio cultural. Mas encontro aqui também a oportunidade de contribuir mais uma vez 
para a consolidação da política de salvaguarda do Patrimônio Imaterial, que vem sendo 
praticada com êxito pelo IPHAN a partir do decreto nº 3.551 de 04 de agosto de 2000. 

Esta visão de patrimônio, por sua vez foi expressa de forma premonitória e pioneira 
ainda no início da década de 30 do século passado, no projeto de Mário de Andrade, um 
dos grandes responsáveis pela criação desta instituição, cuja nova sede hoje se inaugura, 
oferecendo melhores condições de trabalho aos seus funcionários, como certamente um dia 
ele terá sonhado. 

Assim é que neste momento, sinto a imensa responsabilidade e ao mesmo tempo 
muito honrado pela missão, como conselheiro integrante da Câmara do Patrimônio 
Imaterial, de ser o relator deste caso, de preparar o parecer final e submetê-lo à apreciação 
deste Egrégio Conselho. Na verdade um privilégio, o de haver compulsado tão valioso 
acervo de informações. 

Neste ponto entendo que é meu dever como relator, trazer aos meus pares 
conselheiros de forma isenta, uma síntese dos elementos que constam desta vasta e rica 
coleção de documentos. 

O primeiro volume do processo se inicia em 20 de maio de 2008, a partir da 
solicitação da Comissão Interinstitucional de Trabalho, integrada pela Superintendência 
Regional do Iphan no Maranhão, Secretaria de Estado da Cultura, Fundação Municipal de 
Cultura, Comissão Maranhense de Folclore, Grupo de Pesquisa Religião e Cultura Popular 

da UFMA, representantes dos Grupos de Bumba-meu-boi dos Sotaques da Baixada, 
Matraca, Zabumba, Costa-de-mão, Orquestra e de Bumba meu boi Alternativos. 

Esta solicitação por sua vez foi encaminhada ao Presidente do Iphan, Dr. Luiz 
Fernando Almeida, através do Memorando nº 078/08 IPHAN-MA de 30 de abril de 2008 

da Superintendente do Iphan no Maranhão, Kátia dos Santos Bogéa. 
Seguem-se os seguintes documentos: 
I- Cópia do livro de adesão com as primeiras 1433 assinaturas de adesão ao pedido 

de registro por parte de representantes da comunidade; 
2- Uma coletânea completa de todas as atas das reuniões realizadas no período de 

outubro de 2006 até 29 agosto de 2007 pela comissão Interinstitucional de 
Trabalho bem como das equipes técnicas representantes de grupos e sotaques.



3- Cópias dos documentos protocolares administrativos assinados pela Diretora do 
DPI/IPHAN, datados de 23/05/2008 comunicando aos diversos integrantes da 
referida comissão, a abertura oficial do processo para o registro do Complexo 
Cultural do Bumba meu boi do Maranhão, como patrimônio cultural do Brasil. 

4- Em 10/07/2008 a superintende do IPHAN no Maranhão encaminha a gerente de 
Registo Imaterial uma extensa relação de documentos com intuito de 
complementar o pedido e enriquecer os subsídios na instrução do processo. 
Inclui uma lista de adesão atualizada com total de 2.643 assinaturas. 

5- Em 10/01/2011 Memorando nº 025/2011 da Superintendente do IPHAN no 
Maranhão encaminha ao DPI (IPHAN as seguintes peças: Cópia do dossiê em 
meio digital; Inventário INRC Impresso; 03 cópias de vídeos com 60, 45, e 29 

minutos. 
6- Documentos de ratificação do pedido de registro datados de 10/02/2011 por 

parte de todos os integrantes da comissão Interinstitucional. 
7- Termos de autorização de uso de imagem relativos às filmagens dos 

documentários produzidos para o dossiê. 
8- Em 22/02/2011, Memorando nº 054/11 da Coordenação de Registro encaminha 

exame preliminar do pedido, sugerindo consulta formal aos membros da Câmara 
do Patrimônio Imaterial, sobre a pertinência para atendimento do art 5º da 
resolução 001 de 03/08/2006. 

9- Seguem-se as manifestações de concordância por parte dos membros da 
Câmara, endossada pelos respectivos argumentos técnicos. 

O primeiro volume do processo se encerra com o índice de todos os itens que 
compõem o dossiê e o segundo volume se inicia em 01/06/1 lcom a versão final do texto do 
dossiê, seguida do competente parecer nº 19/2011 de 31/05/11, da Antropóloga Diana 
Dianovski, que em 28 paginas elabora uma excelente síntese da documentação, concluindo 
pela inscrição. Anexo ao parecer uma relação de 175 Apensos. 

Em 03/06/11 há o Memo nº 179/11 da diretora substituta do DPI Ana Gita de 
Oliveira, encaminhando o processo ao Procurador Chefe Dr. Antônio Fernando Alves Leal 

Neri para exame e pronunciamento, assim como a minuta para o Diário Oficial da União da 
comunicação para o Registro. 

Na sequencia, o inteiro teor do parecer nº 50/2011 elaborado pela procuradora 
Genésia Marta Alves Camelo que, em 32 páginas, sumaria todo o teor do processo e 
concluindo favoravelmente, atesta que, para além das questões técnicas e de mérito 
cultural, o processo atende as exigências legais. Parecer este devidamente aprovado pelo 
Procurador-Geral do IPHAN em 09/06/11. 

Segue-se a cópia da publicação do aviso no Diário Oficial da União em 24/06/2011. 
Em 22/ 07/11 o segundo volume se encerra com ofício da profa. Anna Maria Serpa 

Barroso, Secretária Executiva do Conselho, de ordem do Sr. Presidente do IPHAN 

encaminhando todo o dossiê a este conselheiro que agora lhes apresenta o parecer: 
Assim, constatamos que estão aqui presentes todos os requisitos técnicos e jurídicos 

exigido no Decreto nº. 3.551, de 4/8/2000 e na Resolução nº. 001 de 3/8/2006 e a generosa 
informação encontrada no dossiê, passa a se constituir num bom exemplo de trabalho 
realizado para a necessária comprovação do valor cultural do bem e de sua relevância para 
a memória nacional do ponto de vista cultural, artístico, histórico, étnico, antropológico e 
social.



A documentação que me chegou às mãos está apresentada em centenas de fichas, 
periódicos, CDs, vídeos, DVDs, fotografias, catálogos e documentos textuais, foi indexada 

conforme as normas e favorece condições para as futuras pesquisas assim como enseja ao 
IPHAN referências necessárias ao monitoramento do bem registrado. 

O entendimento de como tudo se inicia do ponto de vista metodológico, implica na 
compreensão da forma como passaram a ser analisadas as manifestações de ocorrência em 
vários pontos do país, como é o caso das festas onde o boi aparece como figura central. 
Para tanto cito aqui a antropóloga Diana Dianovsky em seu erudito parecer, que integra este 
processo e ao qual devo sempre recorrer pelo excelente teor de seu completo discurso sobre 
o caso: “o Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular, desenvolveu o projeto de 
pesquisa Celebrações e Saberes da Cultura Popular” com a finalidade de ser uma 
experiência piloto da metodologia do Inventário Nacional de Referências Culturais 
(INRC). Este projeto tinha como linhas de pesquisa a explicitação da diversidade cultural 
presente na unidade nacional. Dessa forma, as pesquisas abarcaram elementos culturais 
que fossem comuns a diversas manifestações, mas que apresentassem particularidades 
dentro de sistemas culturais distintos. Por isso, iniciou-se o trabalho com os complexos 
culturais em que a figura do boi fosse referência central.” 

Neste contexto, o recorte do INRC, estabeleceu o estado do Maranhão como “sítio” 

e as regiões de São Luís, Munim, Guimarães, Baixada e o município de Cururupu como 

“localidades”. Buscando-se respeitar a classificação local que já associa espontaneamente 
cada estilo diferente de Bumba meu boi, que aí são denominados de “sotaques”, às regiões 
onde eles se manifestam com mais intensidade. 

Em função desta postura, a pesquisa foi inicialmente realizada em treze municípios: 
São Luís, Paço do Lumiar, Viana, Cedral, Mirinzal, Matinha, Cururupu, Guimarães, 

Rosário, Axixá, Presidente Juscelino, Central do Maranhão e Penalva. 

Como resultado, o trabalho do INRC nesta primeira etapa experimental abrangeu 36 
grupos de cinco sotaques, sendo 12 grupos em São Luís e 24 em municípios do interior, das 
regiões da Baixada e do litoral ocidental maranhense, tendo sido concluído em 2004 sem, 
no entanto provocar maiores repercussões entre a comunidade envolvida e sem que 

houvesse alguma parte que se manifestasse interessada no pedido de registro. 
Em 2006 o assunto voltou à pauta da 6º Reunião da Câmara do Patrimônio Imaterial 

e desde então a Superintendência do Iphan no Maranhão, assumiu o papel dinâmico de 
estimular a realização de reuniões entre os grupos interessados e as instituições, de forma a 
fomentar o debate da questão e um maior envolvimento da comunidade. 

A partir deste momento formou-se a Comissão Interinstitucional de Trabalho que, 
de acordo com o Protocolo de Intenções assinado em abril de 2007, teve “o objetivo de 
desenvolver condições institucionais para a realização dos trabalhos de complementação 

do Inventário Nacional de Referências Culturais do Complexo Cultural do Bumba-meu-boi 
do Maranhão, produção de documentário audiovisual, documentação fotográfica e 
elaboração do dossiê para a instrução do processo de registro do Complexo Cultural do 
Bumba-meu-boi do Maranhão como patrimônio cultural do Brasil e mobilização dos 
grupos produtores da brincadeira para esclarecimento sobre a proposta de registro” 

Esta mobilização resultou em nova série de reuniões no decorrer de 2007, contando 

com outros atores que enriqueceram o debate ao mesmo tempo em que se realizava uma 
avaliação crítica da primeira etapa do INRC e de onde resultaram decisões estratégicas. 
Dentre elas, a necessidade de complementar o referido estudo. Assim, a nova etapa da 
pesquisa deveria incluir os “bois alternativos” e alcançar regiões excluídas na primeira fase,



bem como realizar estudo sobre a musicalidade e a fabricação artesanal dos instrumentos, 

avaliando as implicações de sua substituição por industrializados. 

Assim, a Comissão, por especial determinação da Superintendência local, promoveu 
a articulação com os grupos, traduzindo sua política em relação ao patrimônio imaterial ao 
mesmo tempo em que os mobilizava em torno do pedido de registro. 

A maior integração dos representantes neste processo de pesquisa participativa 
propiciou a explicitação de diversas questões que afligem os grupos, favorecendo a busca 
de alternativas para a salvaguarda. Duvidas e incertezas em relação ao registro foram sendo 
esclarecidas e surgindo os entendimentos e relações para o indispensável envolvimento da 
comunidade em todo este processo que agora se aproxima de uma decisão. 

Dentre as estratégias de complementação do INRC, houve a contratação de novos 

profissionais para a redação do Dossiê descritivo e estudos específicos sobre as danças e 
músicas do Bumba meu boi, aquisição de material bibliográfico, audiovisual e fonográfico, 
que contribuíram para enriquecer a instrução técnica. 

Para fazer frente à dimensão do acervo de cultura popular a ser inventariado, 
decidiu-se pela ampliação dos estudos a começar pela área geográfica, possibilitando a 
inclusão de mais 50 municípios do Maranhão. E finalmente que a solicitação seria para o 
registro do Complexo Cultural do Bumba-meu-boi do Maranhão como forma de 

celebração. 
Neste ponto é importante reconhecer o esforço de superação de dificuldades entre as 

equipes do Departamento do Patrimônio Imaterial, da Superintendência Regional do 
IPHAN e dos órgãos estaduais e municipais. Assim lograram constituir uma equipe da qual 
fizeram parte dentre outros; Luciana Carvalho, Letícia Viana e Gustavo Pacheco, do DPI; 

Já da equipe local foi destacada a participação da historiadora Kátia dos Santos Bogea, a 
antropóloga Izaurina Maria de Azevedo Nunes que foi incansável e dedicada Coordenadora 
Geral da elaboração do dossiê, de Jandir Silva Gonçalves, da antropóloga Abmalena 
Santos Sanches e de Iguaracira Sampaio. Citamos também entre outros tantos importantes 
colaboradores a consultoria do antropólogo Raul Lody. 

O processo completa agora dez anos. Duração que permitiu alcançar a maturidade 
dos estudos e preparar um dos melhores dossiês de candidatura que já pude avaliar. De fato 
este conjunto generoso de milhares de páginas de documentos revelam de forma didática, 
detalhes do esforço técnico e ao mesmo tempo apaixonado de profissionais a serviço da 
instituição, dedicados à defesa e a salvaguarda deste acervo em todas as suas etapas. Aí 
estão registrados os acertos e as falhas. A metodologia da pesquisa. A caracterização do 
objeto e a forma de envolvimento da comunidade interessada. Cada procedimento deste 
passa a se constituir em experiência exemplar, a iluminar caminhos. 

Observando-se a bibliografia consultada pode-se conferir nada menos que 94 títulos 
entre livros, teses e estudos, dentre os quais não poderíamos deixar de citar; Mario de 

Andrade, Câmara Cascudo, Sergio Figueiredo Ferreti, Américo Azevedo Neto, Tácito 

Borralho, Edison Carneiro, Luciana Carvalho, Maria Michol Pinho de Carvalho, 

Mundicarmo Ferreti, Carlos de Lima, Juliana Manhães, Esther Marques, Joila Morais, 

Arthur Ramos, José de Ribamar Sousa dos Reis, Abmalena Santos Sanches e Gisele 

Vasconcelos entre outros importantes autores que se debruçaram sobre o tema. 

O fato é que os documentos abrangem de forma tecnicamente apurada, ampla e 
competente os aspectos gerais da celebração do boi como figura mítica e repleta de 
simbolismos. Aí estão estudos que nos mostram o culto ao boi na história geral das 
civilizações desde os tempos imemoriais na pré-história, passando pela mitologia grega,



para chegar às formas de manifestação tal como se verificam no Brasil até ao contexto 
histórico-cultural maranhense. 

Fica evidente que a figura do boi como elemento central está presente em várias das 
maiores festas populares em todas as regiões do País. Citam-se como exemplos o Bumba- 

meu-boi, Boi-bumbá, Boi Surubi, Boi Calemba, Boi-de-mamão, Boi Pintadinho, Boi 

Maiadinho, Boizinho, Boi Barroso, Boi Canário, Boi Jaraguá, Boi de Canastra, Boi de Fita, 

Boi Humaitá, Boi de Reis, Reis de Boi, Boi Araçá, Boi Pitanga, Boi Espaço, Boi de Jacá, 

entre outros. Enfatiza-se ainda que, há traços comuns entre estas manifestações, não 
obstante a explícita diversidade expressa por suas denominações. 

O Dossiê chega a detalhar as diferenças e semelhanças destas muitas “festas do boi” 

em relação ao Bumba-meu-boi do Maranhão especificamente. Há também diferenças na 

época do ano em que ocorrem. No norte do país durante o ciclo junino, como é o Bumba- 
meu-boi do Maranhão. Nos estados do nordeste durante o natal. No sudeste, são realizadas 

durante o carnaval. Já em Santa Catarina,Paraná e Rio Grande do Sul também ocorrem no 

ciclo natalino. Observa-se que este “calendário” não é rigoroso e podem ocorrer 
manifestações semelhantes em outras épocas do ano por todo o país. 

A origem da festa do boi é questão debatida no mundo acadêmico. Nosso dossiê 
aborda este debate entre antropólogos, etnólogos e folcloristas situando-o desde o fim do 
século XIX. Nina Rodrigues e Arthur Ramos consideravam o Bumba-meu-boi oriundo das 
práticas africanas, dos negros escravizados da tribo Bantu, que trouxeram a religiosidade 
baseada no totemismo. Para Amadeu Amaral, as raízes do Bumba-meu-boi estavam no 

próprio Brasil a partir de escravos trabalhadores rurais. Renato Almeida e Câmara Cascudo 
defendem que o Bumba-meu-boi é uma fusão de elementos de origem portuguesa e 
indígenas e Mario de Andrade que sua origem residia na Península Ibérica. 

Mais próximo de Mário de Andrade, o historiador maranhense, Rafael Moreira, 

radicado em Portugal, Doutor em história da arte da Universidade Nova de Lisboa, e 
consultor da equipe que elaborou o dossiê de São Luís quando da candidatura ao título de 
Patrimônio Mundial junto à UNESCO, acredita em raízes fundadas na ópera barroca 
europeia, em versões populares que a época eram apresentadas em praças públicas de 
nossas cidades coloniais e imitadas pelos escravos, e dá seus exemplos ao pesquisar sobre 
Vila Nova de Mazagão fundada no norte do Brasil em 1770 pelo Marquês de Pombal e cita 
outras cidades brasileiras do período: “Salvador tinha sala de ópera desde 1760, Ouro 
Preto em 1769, Belém em 1775 (arquiteto Landi). São Luís terá tido por aí, mas é certeza 
que houve óperas de rua ao ar livre, embora ainda nada se saiba exatamente sobre quem 
eram os concertistas, sopranos, cenógrafos e dançarinos. É nesse tipo de representações 
popularizadas que estará, segundo suas teorias “- a origem da história do "boi", bem 
adequada a uma sociedade em que a riqueza era o gado, como a de São Luis e da Baixada 
Maranhense - únicos lugares onde há Bumba-meu-boi à antiga”. 

Como as demais polemicas, esta contribui para enriquecer o assunto, na medida em 
que atrai para o tema, o pensamento e a dedicação de estudiosos e pesquisadores. E nos 
reforça o entendimento de que, se a origem desta manifestação afinal enfrenta 
controvérsias, como vimos, sobre se suas origens seriam africanas ou europeias da 
península ibérica, o que nos fica como saída muito honrosa, é que se trata de mais uma 
grande e exitosa demonstração de capacidade de congraçamento de raças e culturas 
celebradas por Darcy Ribeiro em suas obras imortais ou no entender de Câmara Cascudo 
que aposta na fusão de elementos culturais ou ainda na recente e popularíssima Regina


